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A QUESTÃO DA INCLUSÃO, A IMPORTÂNCIA 
DA ORIENTAÇÃO E MOBILIDADE NO 

CONTEXTO DOS CÃES GUIA

A questão da inclusão é um debate que 
abrange vários níveis de discussão na socie-
dade, porém um dos maiores obstáculos para 
um indivíduo com algum tipo de deficiência 
funcional é conviver em um meio que o exclua, 
direta ou indiretamente.

Os limites dessa questão passam por ações 
diretas de inclusão social, econômica, cultural, 
política e no caso da deficiência visual aqui 
tratada, também por uma ampla reflexão do 
planejamento arquitetônico urbano, principal-
mente das grandes metrópoles onde vivem a 
maioria dessas pessoas.

Dados da Organização Mundial da Saúde 
(OMS) apontam que 285 milhões de pessoas 
sejam deficientes visuais no mundo, destas 39 
milhões são cegas e 246 milhões têm baixa 
visão. 

Em 2004, foi elaborado um levantamento 
e divulgado em agosto de 2015 pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

em parceria com o Ministério da Saúde por 
meio de pesquisa nacional que consultou 64 
mil domicílios em 2013; constatou que exis-
tem em nosso país 45 milhões de pessoas 
que têm algum tipo de deficiência (6,2% da 
população), destas, cerca de 528.624 mil são 
cegas ou tem baixa visão (3,6%) que lhe con-
fere grande representatividade. A distribuição 
desse grupo de pessoas varia de acordo com 
fatores sociais, econômicos e culturais de cada 
região brasileira.

A Pesquisa Nacional de Saúde (PNS-2013) 
considerou quatro tipos de deficiência: audi-
tiva, visual, física e intelectual. Dentre elas a 
visual é a mais representativa e atinge 3,6% 
dos brasileiros, sendo mais frequente entre 
as pessoas com mais de 60 anos (11,5%) e 
quando de grau intenso ou muito intenso im-
possibilita/dificulta que 16% delas realizem 
atividades habituais como ir a escola, traba-
lhar, ou mesmo sair à rua. A pesquisa mostrou 

OLIVEIROS BARONE CASTRO

ainda que 0,4% tem algum tipo de deficiência 
visual desde o nascimento e que 6,6% das que 
apresentam grau intenso ou muito intenso de 
problemas de visão utilizam algum recurso 
para auxiliar a locomoção como bengala arti-
culada e em menor número, o cão guia2 e que 
menos de 5% desse grupo frequentou algum 
tipo de serviço de reabilitação.

Nesse contexto, introdução desses cães na 
vida dessas pessoas poderia beneficiar boa 
parte dessas 6.585.308 (IBGE, 2010) pessoas 
com baixa visão ou cegas, porém em todo o 
Brasil registram-se menos de 120 cães guia 
em atividade, e as instituições especializadas 
no treinamento destes, entregam ao usuário 
menos de dez por ano. A lista de espera para 
o benefício é de aproximadamente 2,2 mil so-
licitações, embora atualmente se considere 
que esse número é ainda maior.

Vale ressaltar que algumas instituições 
internacionais consegue treinar e entregar a 
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média de 100 cães por ano e possuem estrutura e apoio financeiro 
governamental e de empresas financiadoras para desenvolverem, 
além do trabalho de treinamento dos cães, a capacitação de novos 
treinadores e instrutores.

Vários direcionamentos técnicos ainda precisam ser construídos, 
modificados e adaptados, visando a elaboração de metodologia nacio-
nal que abranja todo o processo, desde o desenvolvimento de seleção 
genética visando a criação de uma linhagem nacional de cães guia; 
seleção, escolha, socialização, treinamento dos cães e formação de 
duplas; bem como o apoio pós-entrega aos deficientes visuais que já 
possuem um cão guia, para possíveis adequações técnicas individuais 
ou de dupla que se fizerem necessárias e dar o devido retorno e orien-
tação a aquelas pessoas inscritas nas várias listas de espera pelo país.

Constata-se ainda a escassez de pesquisas sobre o tema, embora 
mesmo em face dessa limitação, grupos de treinadores e usuários de 
cães guia desenvolvem procedimentos adaptados à realidade cultural 
e urbana de nosso país, a fim de não colocar a dupla usuário/cão guia 
em riscos desnecessários e proporcionando-lhes melhoria de mobili-
dade, acessibilidade e estabelecimento de vínculo afetivo, a partir do 
pressuposto de que o cão é um agente ativo da inclusão social das 
pessoas com deficiência visual.

A partir da minha experiência constatei que usuários de cão guia 
referem benefícios dessa parceria, a saber: maior segurança na mobili-
dade e fortalecimento da autoestima, na medida em que são abordados 
por pessoas que se encantam com o cão e, a partir daí, iniciam algum 
tipo de interação o que promove maior contato pessoal e circulação 
social.

O processo técnico que possibilita o treinamento do cão e a forma-
ção/adaptação da dupla envolve aspectos relativos à saúde de ambos. 
A propósito, considerando-se que um cão guia se aposente em média 
com 8/9 anos de idade, o usuário poderá ter vários cães guia, de acordo 
com sua expectativa de vida.

Mas nada disso é possível, sem antes a pessoa que se candidata a 
receber um cão guia, não passe por um curso de Orientação e mobilida-
de e use a chamada bengala longa por um bom tempo. O conceito de 
orientação e mobilidade refere-se ao processo de se utilizar os sentidos 
remanescentes para estabelecer a própria posição e a posição relativa 
do sujeito diante de objetos significativos dispostos no meio ambiente.

As orientações são classificadas em quatro categorias: pontos fixos 
(sujeito parado); pontos fixos (sujeito em movimento); pontos em movi-
mento (sujeito parado) e pontos em movimento (sujeito em movimento).

Disso decorre que o processo de orientação assenta-se em três 
questões básicas: Onde estou? Para onde quero ir? Como vou chegar 
ao local desejado?

As respostas a essas questões envolvem as seguintes fases:
• Percepção: captação das informações presentes no meio ambiente 

pelos canais sensoriais;
• Análise: organização dos dados percebidos em graus variados de 

confiança, familiaridade, sensações;
• Seleção: escolha dos elementos mais importantes que satisfaçam 

as necessidades imediatas de orientação;
• Planejamento: plano de ação com base nas fases anteriores;
• Execução: mobilidade propriamente dita.
Assim, as pessoas com deficiência visual precisam reorganizar 

e apreender o mundo a partir de suas condições físicas e de suas 
experiências pessoais, contextualizando a todo o momento o que se 
encontra ao seu redor (pontos de referência, pontos cardeais, leitura 
de rotas, medição, pistas). Para tal, necessitam de outras percepções 
sensoriais, com destaque para a audição, indispensável às funções de 
ecolocalização, localização de fontes sonoras, discriminação auditiva 
seletiva e sombra sonora.

Nesse sentido, salienta-se a importância de se ter uma técnica 
específica de Orientação e Mobilidade para usuários de cães guia, 
diferenciando-a em vários sentidos das técnicas de OM para usuários 
de bengala longa.

A pessoa que mais respeito na produção técnica e teórica no meio 
da Orientação e mobilidade é João Felippe, que dedicou a maior parte 
de sua vida para elaborar programas de OM e ajudar pessoas cegas, 
com baixa visão, dentre outras deficiências sensoriais. Ele diz que pro-
grama de OM desenvolve-se por meio de um aprendizado específico, 
levando o deficiente visual a descobrir pistas corretas sobre onde está, 
por onde deve ir e como reconhecer os vários locais em que vive. Na 
OM, os deficientes visuais conquistam sua independência, tornando-
-se pessoas conscientes, ativas, reflexivas, críticas e preparadas para 
desempenhar seus papéis pessoais e sociais. 

Seguindo esse contexto indicado por João Felippe, outro fator a ser 
observado é a importância dos procedimentos e todas as orientações 
técnicas que se aprende em cursos de Orientação e mobilidade para 
serem aplicadas quando em deslocamento em ambiente urbano no 
uso de bengala ou de cão guia.

Por esse motivo deve se dar mais importância às avaliações técnicas 
periódicas pós entrega dos cães, principalmente para usuários que 
já estão no seu segundo cão em diante, pois são esses usuários que 
podem incorrer nos citados vícios de procedimento, podendo colocar 
a dupla em risco, pelo suposto excesso de confiança em processo de 
orientação e mobilidade.

Insisto em afirmar que se faz necessário a aplicação adequada de 
uma metodologia e técnica de OM específica para usuários de cão 
guia com todas as suas particularidades, dentro dos mesmos critérios 
técnicos que são utilizados para usuários de bengala.

Trechos deste artigo fazem parte da pesquisa e dissertação de 
mestrado do autor apresentado a PUC-SP, bem como são parte 
integrante de palestras, cursos e workshops ministrados pelo autor 
em universidades, cursos de pós-graduação ministrados em vários 
estados do Brasil.

Oliveiros Barone Castro (Lelo) é psicólogo 
clínico, mestre pela PUC-SP, tem especializa-
ções em: psicologia do esporte, violência do-
méstica, comportamento humano e animal e in-
tervenção assistida por animais. É responsável 
pela Cães de Assistência – Núcleo Brasileiro de 
Formação e Treinamento e responsável técnico 
no Instituto Meus Olhos tem 4 Patas (MO4P).

e-mail: baronelelo@gmail.com
www.caesdeassistencia.com.br
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DIVERSIDADE É UM FATO,
INCLUSÃO UMA ESCOLHA

Na era da tecnologia ou era da informação, 
inovação é a ordem. Mas como inovar sem a 
diversidade humana? Profissionais respeita-
dos pelo mercado de trabalho e pelos mais 
altos executivos, estão declarando a impor-
tância da inclusão da diversidade para os 
negócios. O renomado economista Ricardo 
Amorim fechou o Congresso Brasileiro de 
treinamento e Desenvolvimento 2018 (CBTD) 
dizendo: “Empresas: diversidade ou morte”. 
Arwa Mahdawi, britânica e escritora do “Brand 
strategist”, traz a citação “Diversidade é o 
novo Darwinismo. Evolução ou extinção!”

Não há mais dúvidas, o motivo não é mais 
‘cota’. O objetivo é existência, continuidade, 
resistência, evolução, permanência. Vivemos 
uma grande oportunidade para esse tema. 
Também vivenciamos um grande desafio para 
as corporações, que precisam entender que 
apenas contratar pessoas que representam 
marcadores sociais da diversidade, ainda não 
é incluir.

A diversidade pré existe, e mesmo sem 
nenhum esforço direcionado das empresas. 
Pessoas são diferentes e não há grupo sem 
haver diferenças. Acontece que se essas dife-
renças não são aquelas que são contestadas, 
muitas vezes oprimidas, marcadas socialmen-
te, não há movimentos inovadores.

CAROLINA IGNARRA

No cenário global, diversidade é o foco das 
empresas que já entenderam as diferenças 
das pessoas como vantagem competitiva, 
mas ainda estão aprendendo a decifrar os 
desafios da convivência plural.

Um estudo do LinkedIn chamado Global 
Recruiting Trends* realizado em 2018, traz 
importantes pontos sobre como os temas 
diversidade e inclusão, estão sendo encara-
dos nas principais empresas no mundo apon-
tando que 78% das empresas priorizam a 
diversidade para melhorar a cultura e 62% o 
fazem para aumentar o desempenho financei-
ro. O estudo também evidencia que equipes 
diversas são mais produtivas, inovadoras e 
as pessoas mais engajadas.

Outro ponto destacado é que são poucas 
as empresas que já atuam naturalmente com 
diversidade e que - apesar dos “burburinhos”, 
as pessoas representantes dos pilares da di-
versidade, ainda não estão atendidas.

Estamos em um momento em que diversi-
dade e inclusão abrem espaço para o perten-
cimento. Esse é “o sentimento de segurança 
psicológica que permite a cada empregado 
dar o seu melhor no espaço de trabalho.” 

Mesmo empresas diversas, se não propor-
cionarem para os colaboradores sentimento 
de aceitação e pertencimento, não alcançarão 
engajamento e retenção. Isso é fato!

Ações afirmativas constantes, são es-
senciais para que ocorra INCLUSÃO da 
DIVERSIDADE e, para que o sentimento de 
PERTENCIMENTO das pessoas dentro das 
empresas seja abrangente o suficiente para 
trazer ganhos nos resultados do negócio.

Carolina Ignarra
é a vencedora do Prêmio Veja-se 
- categoria Diversidade - promo-
vido pela revista Veja, da editora 
Abril, para reconhecer e valorizar 
histórias de cidadãos excepcio-
nais que se destacaram em 2018, 
como agentes de mudanças na 
sociedade brasileira.

Inovação depende de novos ‘modus ope-
randi’, de formas diferenciadas de enxergar o 
mundo, da busca de novos caminhos e novas 
formas para solucionar os problemas. Trazer 
pessoas diferentes para percorrer caminhos 
diferentes e entregar resultados diferentes é 
a vantagem que a diversidade humana traz 
para os negócios.

Porém, o que vemos ainda nos times de 
trabalho é a diversidade contratada, muitas 
vezes encostada e sem atuação para modi-
ficar os engessados processos corporativos.

Quantas e quantas pessoas com deficiên-
cia, ‘incluídas’ nas empresas como assisten-
tes, permanecem no mesmo cargo oito anos 
após a contratação? Quantos candidatos com 
deficiência que atendemos na Talento Incluir, 
estão com suas carteiras de trabalho rodadas 
por aí, por terem apenas encontrado cotas e 
não oportunidades de trabalho?

É isso! Em 2019, no ano que a Lei de Cotas 
comemorou 28 anos, as empresas começam 
a pensar em retenção, continuidade de carrei-
ra e crescimento dos profissionais com defici-
ência contratados. Nesse cenário, onde a lei e 
a consequente fiscalização cobram inclusive a 
qualidade da inclusão, será que as empresas 
no Brasil vão conseguir usufruir das vantagens 
da diversidade humana?
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DIA MUNDIAL DAS DOENÇAS RARAS

O Dia Mundial das Doenças Raras é 
celebrado no dia 29 de Fevereiro, por ser 
um dia também raro, que acontece de 4 
em 4 anos. Quando o ano não é bissexto, 
é celebrado no dia 28. Trata-se de um mês 
importante para os pacientes, familiares 
e pessoas envolvidas com a causa das 
doenças raras.

A Organização Europeia de Doenças 
Raras (Eurordis) criou a data em 2008, sen-
do celebrada em mais 70 países, visando 
aumentar a conscientização da sociedade 
e da classe médica sobre as doenças ra-
ras, incidência, importância, bem como as 
dificuldades enfrentadas pelos pacientes e 
familiares e assim melhorar o acesso aos 
tratamentos, assistência médica, necessi-
dade de políticas públicas e levantar ques-
tões importantes sobre o tema tirando-os 
do anonimato.

De acordo com a Organização Mun-
dial da Saúde é considerada doença rara, 
aquela que afeta até 65 pessoas em cada 
100 mil indivíduos, ou seja, 1,3 para cada 
2 mil pessoas. Existem em torno de 6 a 8 
mil tipos de doenças raras descritas até o 
momento. No Brasil, são cerca de aproxi-
madamente 15 milhões de pessoas com 
doenças raras e 300 milhões no mundo. 
Sendo que, 95% delas não possuem trata-

ALESSANDRA CORRALES

Mundial das Doenças Raras para sensi-
bilizar o público e alertar as autoridades 
sobre o senso de urgência que a doença 
rara pede. E você pode participar! Asso-
ciações pelo Brasil estão se mobilizando 
para o grande dia, participe, colabore na 
sua cidade ou pela internet.

Olha só que interessante! O Instituto 
Vidas Raras programou diversas atividades 
com o objetivo de divulgar a existência 
das doenças e despertar na sociedade 
um olhar de igualdade, inclusão e empatia 
para os raros que lutam pela vida e usou a 
internet para facilitar a comunicação, per-
mitir maior divulgação e chamar a atenção 
para a existência de pessoas com doenças 
raras. Junto com Associações parceiras, 
ano passado lançaram a campanha #Ra-
rosEntreNós um sucesso! E esta de volta! 
Basta usar a #RarosEntreNós. Um paciente 
raro talvez não consiga sozinho, mas se 
nos unirmos, se todos os raros se unirem, 
podemos de fato mudar a história das Do-
enças Raras no Brasil e salvar vidas. Tudo 
com muita ética, integridade e honestida-
de, sempre! Eu acredito nisso! Eu vivo por 
isso! Essa é a minha razão de viver! Meu 
propósito! Vamos juntos

Dra. Alessandra Corrales
é fisioterapeuta especializada em Neurologia –  
UNICAMP,  especializada em Doenças Neuromuscu-
lares – UNIFESP, Fisioterapeuta e Pesquisadora do 
Ambulatório de ELA do Setor de Investigação em 
Doenças Neuromusculares da UNIFESP, Diretora 
Cientifica do Instituto Hemerson Casado, Diretora 
Secretária da ABrELA, Fisioterapeuta Representante 
do Instituto Vidas Raras, Fisioterapeuta Representan-
te do Instituto Um Minuto pela Vida e Colaboradora 
da Biomob
Contato: Instagram @draalessandracorrales
dra.alessandra-corrales@hotmail.com.br

mento específico e a maioria são de origem 
genética .

O Dia das Doenças Raras não é um dia 
pra se comemorar, muito longe disso. Doen-
ças que matam, não há como comemorar! 
Doenças muitas vezes abandonadas pelo 
poder público, não há o porquê comemorar! 
Diariamente perdemos crianças, jovens e 
adultos que teriam uma vida inteira pela 
frente com sonhos, planos, uma vida, mas 
não tiveram direito a isso. Então NÃO, não é 
uma data para comemorar. É uma data para 
conscientizar, reivindicar, lutar, mostrar que 
estamos aqui e que jamais vamos desistir. 

Eu não tenho uma doença rara, mas 
poderia, e apesar de não ter, eu escolhi 
viver no mundo dos raros, escolhi lutar por 
meus pacientes e por todos que tem uma 
doença rara, escolhi lutar por suas vidas. 
Por empatia! Por amor!

Neste momento todos saem pra luta! 
Na verdade, nossa luta é diária, mas o 
mês de fevereiro é especial porque é o 
nosso mês! É o momento de sair às ruas 
e mostrar a cara, mostrar quem somos, 
quantos somos, o que precisamos e gritar 
“Eu existo!” “Somos raros, mas existimos 
e estamos aqui!”

Diversas ações estão sendo promovidas 
no país e no mundo por ocasião do Dia 
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O TRABALHO FORMAL DAS MULHERES COM 
DEFICIÊNCIA NO BRASIL NO PERÍODO DE 2017-2018

O Núcleo de Pesquisas sobre Mercado de 
Trabalho e Pessoas com Deficiência, vinculado 
ao Centro de Estudos Sindicais e de Economia 
do Trabalho do Instituto de Economia da Univer-
sidade Estadual de Campinas (NTPCD/CESIT/
IE-UNICAMP), apresentou no Encontro Nacional 
sobre População, Trabalho, Gênero e Políticas 
Públicas promovido pela Associação Brasileira 
de Estudos de População (ABEP), em novembro 
de 2019, um estudo sobre o trabalho formal das 
mulheres com deficiência no Brasil relativo aos 
anos de 2017 e 2018.

A revista Reação divulgará em três edições 
este estudo sobre gênero e deficiência, que en-
globa:  a) as principais características sociode-
mográficas desse grupo populacional (sexo, raça, 
tipo de deficiência e escolaridade); b) os seus 
indicadores socioeconômicos (tipo de vínculo, 
ocupação, atividade econômica, remuneração 
média e taxa de sindicalização) e o reflexo inicial 
da reforma trabalhista pela ótica das modalidades 
de contratação – trabalho parcial, teletrabalho e 
trabalho intermitente. Antes, porém, realiza-se 
a seguir a contextualização dessa temática em 
termos gerais. 

Em relação à pessoa com deficiência - aquela 
com algum impedimento de longo prazo de natu-
reza física, intelectual, sensorial e/ou múltipla - o 
seu acesso ao trabalho formal foi impulsionado 
com a criação da “Lei de Cotas” (Art. 93 da Lei 
nº 8.213 de 1991) e a instituição do Decreto nº 
3.298 de 1999. Estes representam, desde então, 
os principais instrumentos de políticas públicas 
afirmativas no Brasil para essa população.  Ine-
gavelmente, contribuíram para romper com o iso-
lamento laboral desse segmento populacional, 
possibilitando a sua participação e incorporação 
ao mercado formal de trabalho no país.

De acordo com os dados do IBGE (Nota Téc-
nica do CENSO 2010 nº 001/2018), que alte-
rou conceitualmente a definição sobre pessoas 
com deficiência para adequação aos parâmetros 
internacionais, das 190,7 milhões de pessoas 
recenseadas, 6,7% são de pessoas com defici-
ência (12,7 milhões). Deste universo as mulheres 
correspondiam a 55,1% e os homens 44,9%. 

Por outro lado, como será apresentado, este 
contingente populacional feminino possui menor 
taxa de participação no mercado de trabalho 
formal, convivendo em contextos adversos e de-
siguais em relação à sua inserção laboral. 

Características sociodemográficas das mu-
lheres com deficiência

Esta edição traz o estudo das características 
sociodemográficas das mulheres com deficiência 
no mercado de trabalho formal no período recen-
te. De acordo com os dados da RAIS de 2017, as-
sim como em 2018, observa-se uma participação 
feminina de apenas, em média, 36% do estoque 
total de empregos formais exercidos pelas pes-
soas com deficiência, enquanto os homens repre-
sentavam 64%. Entretanto, entre os trabalhadores 
sem deficiência - as mulheres representavam 44% 
do total dos vínculos e os homens 56% (fato que 
indica uma sub-representação das mulheres, em 
geral, e mais ainda daquelas com deficiência). 

Em relação ao tipo de deficiência no total 
dos trabalhadores, constata-se que, em 2018, a 
deficiência física representava quase a metade 
das contratações, cerca de 47% do total. Na 
sequência, a participação da deficiência auditiva 
(18,1%); visual (15,3%); intelectual/mental (8,9); 
e, múltipla (1,9%). Considerando o índice médio 
de 36% da participação feminina total, dentre os 

VINICIUS GASPAR GARCIA, GUIRLANDA MARIA MAIA DE CASTRO BENEVIDES E MARIA DE LOURDES ALENCAR
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tipos de deficiência verifica-se maior prevalência da deficiência 
auditiva (39,8%) e a menor da deficiência intelectual (31,0%). 

Em relação à participação das mulheres quanto ao quesito 
de raça/cor, independentemente da deficiência, não foram 
observadas diferenças significativas entre as populações. Já 
no tocante à inserção no mercado de trabalho formal, chama 
atenção certa similaridade do grau de instrução dos trabalha-
dores com e sem deficiência. Em 2017, 46,7% do estoque de 
trabalhadores com deficiência apresentou a escolaridade de 
Ensino Médio Completo; enquanto para o total de pessoas 
sem deficiência esse percentual era de 48,4%. As maiores 
diferenças nas faixas de escolaridade estavam na educação 
superior - incompleto e completo - que correspondiam a 
21,2% dos trabalhadores com deficiência e 26,0% daqueles 
sem deficiência.

Deve-se destacar que a participação de mulheres com 
deficiência ocorre, em boa medida, por meio de faixas de 
escolaridade mais elevada. Constata-se que 48,5% do esto-
que feminino concluiu o Ensino Médio Completo e 21,1% a 
Educação Superior Completa.  Em comparação aos homens 
com deficiência, esses indicadores correspondiam em 45,7% e 
13,9%, respectivamente (dados da RAIS de 2017). No mesmo 
período, as faixas com escolaridade mais baixa - no caso dos 
analfabetos e até o 5º ano incompleto, observa-se uma menor 
participação relativa feminina. 

Reflexão

Neste artigo buscou-se, através de dados pontuais, fazer 
uma reflexão inicial sobre a inserção de mulheres com defi-
ciência no mercado de trabalho no Brasil no período recente 
(2017-18), notoriamente marcado pela instabilidade política, 
social e econômica. 

Em termos gerais, apesar da crise econômica e o elevado 
desemprego, houve expansão de vínculos empregatícios para 
o segmento de trabalhadores com deficiência, o que pode ser 
atribuído, acreditamos, à Lei de Cotas, pois que ela determina 
as contratações mesmo em períodos de crise econômica 
(GARCIA; BENEVIDES; ALENCAR, 2018).

Nesses anos, as mulheres com deficiência representavam 
cerca de 36% do total dos vínculos empregatícios. Entretanto, 
entre os trabalhadores sem deficiência as mulheres correspon-
diam a 44% do total dos vínculos. Isso demonstra uma barreira 
maior quanto ao acesso ao trabalho formal das mulheres com 
deficiência, pois elas estão sub-representadas já que, pelos 

dados do IBGE, são mais da metade da população.
Em relação ao tipo de deficiência, nesse período analisado, 

verifica-se o maior número de postos de trabalho para ambos 
os sexos de pessoas com deficiência física. Observa-se tam-
bém no mercado de trabalho, em 2018, uma maior proporção 
relativa de mulheres com deficiência auditiva (39,8%), e menor 
presença daquelas com deficiência intelectual (31,1%). No 
que tange à escolaridade observou-se uma inserção mais 
qualificada das mulheres com deficiência, repetindo um pa-
drão que já se observa para as mulheres sem deficiência em 
relação aos homens. 

Em síntese, os aspectos sociodemográficos aqui apre-
sentados, embora necessitem de aprofundamento, geram 
reflexões importantes sobre desigualdades na inclusão das 
mulheres com deficiência, ocasionando efeitos de vulnerabi-
lidades múltiplas.
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